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Laguna, 07 de novembro de 2022.
RECORRENTE: G2 Empreendimentos e Logística LTDA
PROCESSO Nº.: 578/2022
ASSUNTO: Edital de Concorrência nº 05/2022.
OBJETO: Concessão Onerosa do uso, da implantação da gestão, da operação, da exploração e da manutenção do Sistema regulamentado de estacionamento público rotativo pago de veículos automotores nas vias e logradouros do Munícipio de Laguna – Estado de Santa Catarina, em conformidade com o processo administrativo nº 578/2022.
RESPOSTA AO RECURSO DA IMPUGNANTE   
G2 EMPREENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA
Trata-se de processo licitatório na modalidade de Concorrência cujo objeto é a concessão onerosa do uso, da implantação, da gestão, da operação, da exploração e da manutenção do sistema regulamentado de estacionamento público rotativo pago de veículos automotores nas vias e logradouros do município de Laguna – Estado de Santa Catarina, em conformidade com o processo administrativo nº 578/2022.
Em breve síntese, após a publicação do Edital, houve a apresentação de Impugnação pelo Recorrente, de forma tempestiva.
Nas suas razões recursais, alega a ausência de comprovação de audiência pública e ato justificando a conveniência da concessão, mencionando alguns dispositivos legais, mas alegando ao mesmo tempo que a lei não contempla expressamente a necessidade de realizá-la.
Em que pese o argumento, a concessão do serviço está seguindo o trâmite legal, com a licitação para os serviços, onde será escolhida a proposta mais vantajosa à Administração Pública e consequentemente a toda a população.
Na sequência, rebate o item 7.4, inciso II do edital, o qual solicita a prova de capacidade técnica operacional através da comprovação do licitante possuir, na data prevista para entrega da proposta, atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado em original ou cópia autenticada, devidamente registrado(s) no órgão competente, que comprovem aptidão para desempenho das seguintes atividades pertinentes e compatíveis com o objeto licitado, totalizando 350 (trezentos e cinquenta) vagas de estacionamento rotativo (Grifo do impugnante).
Aduz que exigir acervo técnico registrado em conselho profissional de pessoa jurídica significa criar uma espécie ilegal de atestado de capacidade técnica. 
Ocorre que como bem grifou o próprio impugnante, o atestado que se solicita deve ser registrado no órgão competente, seja ele público ou privado. Em momento algum a Administração mencionou que o registro deveria ser no CREA ou CAU, como entendeu o impugnante.
Por fim, rebate a exigência de profissional no quadro da empresa que esteja registrado no Conselho de Engenharia, Arquitetura e Agronomia/CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo/CAU, não se estendendo ao Conselho de Administração/CRA, entendendo que tal fato restringe indevidamente a licitação e afronta o princípio da competitividade.
Ocorre que nesse caso a Administração utilizou do seu poder discricionário para ter a liberdade da ação administrativa, dentro dos limites permitidos em lei, ou seja, dentro de certa margem que a lei permite quanto a liberdade de decisão diante do caso concreto, de tal modo que a autoridade optou por uma dentre várias soluções possíveis, todas, porém, válidas perante o direito. 
Assim, nessa situação, a Administração entendeu que para concessão desse tipo de serviço, a empresa deve ter profissional registrado em seu quadro com grau de aptidão além de saber Administrar o serviço, mas também conhecimentos técnicos na área da Engenharia, Arquitetura e Urbanismo, eis que certamente empresas que participarão de uma licitação para prestação de serviço desse porte certamente já possuem em seu quadro um profissional registrado no CRA.
Ante o exposto, entendo pelo indeferimento da Impugnação em sua totalidade, mantendo-se o edital em todos os seus termos, submetendo este relatório à consideração da autoridade superior, sugerindo o julgamento improcedente do recurso administrativo interposto.
CLÁUDIA NUNES BONAZZA
Presidente da Comissão de Licitação - COPELI
[image: image2.jpg]@ www.laguna.sc.gov.br (©) @prefeituradelaguna
DX comunicacao@laguna.sc.gov.br K @prefeituralaguna

Q48 3644-1655






[image: image1.jpg][image: image2.jpg]